Como todos sabem tenho acompanhado de perto o Substitutivo aprovado na Comissão Especial, e agora esta na pauta do Plenário da Câmara dos Deputados, e depende somente da vontade do seu Presidente para ser votado.

Na sequência os pontos principais que serão discutidos no Plenário da Câmara dos Deputados, que apresentei na reunião conjunta da Cebrasse e Febrac que aconteceu em Manaus, no dia 26 de abril. 

Numa visão geral, o Projeto de revogação da Lei nº. 8.666/93 e da Lei nº. 10.520/2002 (Pregão) traz extraordinárias mudanças, sendo a principal delas, a total responsabilidade do gestor público no sistema de contratação. E ele quem decide, por exemplo, se o pregão vai ser presencial ou não; se vai haver pré-qualificação; que tipo de garantia vai ter, etc. Portanto o Agente de Licitação, como é denominado no PL, terá amplas condições para escolher bem o seu fornecedor, e só não o fará se continuar não querendo assumir a prerrogativa que a Lei lhe oferece, a considerar, ainda, à atuação dos órgãos de controle, que pouco se interessam pela qualidade dos serviços, focados quase que exclusivamente nas formalidades, o que tem trazido enormes prejuízos para à Administração. 

Erminio Lima Neto

Assessor Parlamentar 

Lei de licitações, artigos importantes aprovados na Comissão Especial, que serão debatidos no Plenário da Câmara dos Deputados, discutidos na reunião conjunta da Cebrasse e Febrac no dia 26/04/2019 em Manaus-AM
1. Art. 6º Para os fins desta Lei consideram-se:


XV – serviços e fornecimentos contínuos: serviços contratados e 
compras realizadas pela Administração Pública para a 
manutenção da atividade administrativa, decorrentes de 
necessidades permanentes ou prolongadas;


XVI – serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva 
demão de obra: aqueles em que o modelo de execução contratual 
exija, entre outros requisitos, que:


a) os empregados do contratado fiquem à disposição nas 
dependências da contratante para a prestação dos serviços;


b) o contratado não compartilhe os recursos humanos e materiais 
disponíveis de uma contratação para execução simultânea de 
outros 
contratos;


c) o contratado possibilite a fiscalização pela contratante quanto à 
distribuição, controle e supervisão dos recursos humanos 
alocados aos 
seus contratos;
2. Registro de Preços.


XLV – sistema de registro de preços: conjunto de procedimentos 
para 
realização, mediante licitação na modalidade pregão ou 
concorrência, de registro formal de preços relativos a prestação de 
serviços, obras comuns e aquisição e locação de bens para 
contratações futuras;


XLVI – ata de registro de preços: documento vinculativo e 
obrigacional, 
com característica de compromisso para futura 
contratação, no 
qual se registram o objeto, os preços, os 
fornecedores, os órgãos 
participantes e as condições a serem 
praticadas, conforme as 
disposições contidas no edital da 
licitação e nas propostas 
apresentadas;


XLVII – órgão ou entidade gerenciadora: órgão ou entidade da 
Administração Pública responsável pela condução do conjunto de 
procedimentos da licitação para registro de preços e pelo 
gerenciamento da ata de registro de preços dele decorrente;


XLIX – órgão ou entidade não-participante: órgão ou entidade 
da 
Administração Pública, também denominado carona, que 
não participa dos procedimentos iniciais da licitação para registro 
de preços, comum ou permanente, e não integra a ata de  
registro de preços;

3. Agente de Licitação


Art. 8º A licitação será conduzida por agente de licitação.


§ 1º O agente de licitação é a pessoa designada pela autoridade 
competente, entre servidores efetivos ou empregados públicos 
pertencentes aos quadros permanentes da Administração Pública, 
para tomar decisões, acompanhar o trâmite da licitação, dar 
impulso ao procedimento licitatório e executar quaisquer outras 
atividades necessárias ao bom andamento da licitação.


§ 2º O agente de licitação será auxiliado por equipe de apoio e 
responderá individualmente pelos atos que praticar, salvo 
quando induzido a erro pela atuação da equipe.


§ 3º Em licitações que envolvam bens ou serviços especiais, desde 
que observados os requisitos estabelecidos no art. 7º, o agente de 
licitação poderá ser substituído por comissão de licitação 
formada por, no mínimo, 3 (três) membros, que responderão 
solidariamente por todos os atos praticados pela comissão, 
ressalvado o membro que expressar posição individual 
divergente 
fundamentada e registrada em ata lavrada na reunião em que 
houver sido tomada a decisão.

§ 5º Em licitação que envolva bens ou serviços especiais, cujo 
objeto não seja rotineiramente contratado pela Administração, 
poderá ser contratado, por prazo determinado, serviço de 
empresa ou de profissional especializado para assessorar os 
agentes públicos responsáveis pela condução da licitação.

Art. 10. Se as autoridades competentes e os servidores e 
empregados públicos que participarem dos procedimentos 
relacionados às licitações e aos contratos de que trata esta Lei 
tiverem que se defender nas instâncias de controle por atos 
que foram previamente respaldados por análises jurídicas, o 
órgão de assessoramento jurídico da Administração deverá 
prestar o apoio necessário para a defesa do agente público.

4. Seguro Garantia. 
Art. 95. O seguro-garantia tem por objetivo garantir o fiel cumprimento das obrigações assumidas pelo contratado junto à Administração, inclusive as multas e indenizações decorrentes de inadimplemento, e observará as seguintes regras nas contratações regidas por esta Lei:

II – o seguro-garantia continuará em vigor mesmo se o contratado não tiver pago o prêmio nas datas convencionadas. 

Art. 96. Nas contratações de obras, serviços e fornecimentos, a garantia poderá ser de: 

I – 5% (cinco por cento) do valor inicial do contrato, nas licitações cujos valores estimados sejam de até R$ 100.000.000,00 (cem milhões de reais), autorizada a majoração desse percentual para até 10% (dez por cento), desde que justificada mediante análise da complexidade técnica e dos riscos envolvidos; 

II – 10% (dez por cento) do valor inicial do contrato, nas licitações cujos valores estimados sejam superiores a R$ 100.000.000,00 (cem milhões de reais), autorizada a majoração desse percentual para até 20% (vinte por cento), desde que justificada mediante análise da complexidade técnica e dos riscos envolvidos. 

Parágrafo único. Nas contratações de serviços e fornecimentos contínuos com vigência superior a 1 (um) ano, assim como nas subsequentes prorrogações, será utilizado o valor anual do contrato para definição e aplicação dos percentuais previstos nos incisos I e II do caput. (Emenda proposta pela Cebrasse)
Art. 98. A garantia prestada pelo contratado será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após sua extinção por culpa exclusiva da Administração, e, quando em dinheiro, atualizada monetariamente.

Art. 101. O contrato poderá identificar os riscos contratuais previstos e presumíveis e prever matriz de alocação de riscos, alocando-os entre contratante e contratado mediante indicação daqueles a serem assumidos pelo setor público ou pelo setor privado ou daqueles a serem compartilhados.

§ 4º A matriz de alocação de riscos definirá o equilíbrio econômico- financeiro inicial do contrato em relação a eventos supervenientes e deverá ser observada na solução de eventuais pleitos das partes.
5. Retenções.
Art. 119. Somente o contratado é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato.

§ 1º A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transfere à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não pode onerar o objeto do contrato ou restringir a regularização e o uso das obras e das edificações, inclusive perante o registro de imóveis, ressalvada a hipótese do § 2°.

§ 2° Exclusivamente nas contratações de serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra, a Administração responderá solidariamente pelos encargos previdenciários e subsidiariamente pelos encargos trabalhistas se comprovada falha na fiscalização do cumprimento das obrigações do contratado.

§ 3° Para assegurar o cumprimento de obrigações trabalhistas pelo contratado, a Administração, mediante disposição em edital ou em contrato, poderá, entre outras medidas:

I – exigir caução, fiança bancária ou contratação de seguro-garantia com cobertura para débitos trabalhistas inadimplidos; (A Cebrasse trabalha para mudar para verbas rescisórias) 
III – efetuar o depósito de valores em conta vinculada; (A Cebrasse trabalha para devolução num prazo máximo de 48 horas) 
IV – em caso de inadimplemento, efetuar diretamente o pagamento das verbas trabalhistas, deduzindo-as do pagamento devido ao contratado.

6. Pregão

Art. 17. O processo de licitação observará as seguintes fases, em sequência:

I – preparatória;

II – divulgação do edital de licitação;

III – apresentação de propostas e lances, quando for o caso;

IV – julgamento;

V – habilitação;

VI – recursal;

VII – homologação.

§ 1º A fase de que trata o inciso V do caput poderá, mediante ato motivado com explicitação dos benefícios decorrentes, anteceder as referidas nos incisos III e IV do caput, desde que expressamente previsto no edital de licitação.

§ 2º As licitações serão realizadas sob a forma eletrônica, admitida a utilização da forma presencial na hipótese de comprovada inviabilidade técnica ou desvantagem para a Administração, devendo a sessão pública ser registrada em ata e gravada mediante utilização de recursos tecnológicos de áudio e vídeo. (A Cebrasse trabalha, opcionalmente,  para os serviços contínuos serem sempre na forma presencial) 
Art. 28. A concorrência e o pregão seguem o rito procedimental comum a que se refere o art. 17, adotando-se o pregão sempre que o objeto possuir padrões de desempenho e qualidade que possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado.

Parágrafo único. O pregão não se aplica às contratações de serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual e de obras e serviços de engenharia (A Cebrasse trabalha para incluir os serviços contínuos)
7. Micro e pequenas empresas.

Art. 4º Aplicam-se às licitações e contratos disciplinados por esta Lei as disposições constantes dos arts. 42 a 49 da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006.

§ 1º As disposições a que se refere o caput não serão aplicadas:

I – no caso de licitação para aquisição de bens ou contratação de serviços em geral, ao item cujo valor estimado for superior ao dobro da receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte;

§ 2º A obtenção de benefícios a que se refere o caput fica limitada às microempresas e as empresas de pequeno porte que, no mesmo ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública em valores somados que extrapolem o dobro da receita bruta máxima admitida

para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, devendo o órgão ou entidade exigir do licitante declaração de observância desse limite na licitação.

8. Reequilíbrio econômico-financeiro do Contrato – Repactuação

Art. 133. Os preços dos contratos para serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra ou com predominância de mão de obra serão repactuados para manutenção do equilíbrio econômico-financeiro, mediante demonstração analítica da variação dos custos contratuais, com data vinculada: (Emenda da Cebrasse mudou o “deverão” para  “serão) 
I – à da apresentação da proposta, para custos decorrentes do mercado;

II – ao acordo, à convenção coletiva ou ao dissídio coletivo ao qual a proposta esteja vinculada, para os custos de mão de obra.

§ 1º A Administração não se vinculará às disposições contidas em Acordos, Convenções ou Dissídios Coletivos de Trabalho que tratem de pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados da contratada, de matéria não trabalhista, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, tais como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade.

§ 5° Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, a repactuação a que se refere o inciso II poderá ser dividida em tantos quanto forem os acordos, convenções ou dissídios coletivos de trabalho das categorias envolvidas na contratação.

Art. 90 - § 6° Nos contratos para serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra ou com predominância de mão de obra, o prazo para resposta ao pedido de repactuação de preços será preferencialmente de 1 (um) mês, contado do fornecimento da documentação prevista no § 6º do art. 133. (Emenda apresentada pela Cebrasse)

9. Extinção do Contrato

Art. 135. Constituem motivo para extinção do contrato, a qual deve ser formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa:

IX – o não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, bem como em outras normas específicas.

§ 2º O contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses:

I – supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que acarrete modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido no art. 123;
IV – atraso superior a 1 (um) mês dos pagamentos ou de parcelas de pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou fornecimentos já liquidadas; (Emenda apresentada pela Cebrasse)
Art. 138. O objeto do contrato será recebido:

I – em se tratando de obras e serviços:

b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais;

§ 3º Os prazos e os métodos para a realização dos recebimentos provisório e definitivo serão definidos em regulamento ou no contrato.
10. Pagamento – ordem cronológica
Art. 139. No dever de pagamento pela Administração será observada a ordem cronológica para cada fonte diferenciada de recursos, subdividida pelas seguintes categorias de contratos:

I – fornecimento de bens;

II – locações;

III – prestação de serviços; (Cebrasse trabalha para priorizar a prestação de serviços)
IV – realização de obras.

§ 1° A ordem cronológica de que trata o caput poderá ser alterada, mediante prévia justificativa da autoridade competente e posterior comunicação ao órgão de controle interno da Administração e ao tribunal de contas competente, exclusivamente nas seguintes situações:

IV – pagamento de direitos oriundos de contratos em caso de falência, recuperação judicial ou dissolução da empresa contratada;

§ 2° A inobservância imotivada da ordem cronológica ensejará a apuração de responsabilidade do agente responsável, cabendo aos órgãos de controle a sua fiscalização.

§ 4º Após decorrido 1 (um) mês contado da liquidação da despesa, em razão do atraso, haverá, para todos os efeitos, a incidência uma única vez, até o efetivo pagamento, dos índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança.

A Cebrasse trabalha para incluir no artigo 143, que trata da não permissão do pagamento antecipado total ou parcial, a possibilidade  de pagamento ao terceiro-credor. 
11. Atestados - Habilitação
Art. 65. A documentação relativa à qualificação técnico-profissional e técnico-operacional será restrita a:

I – apresentação de profissional, devidamente registrado no conselho profissional competente, quando for o caso, detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de características semelhantes, para fins de contratação;

II – certidões ou atestados, regularmente emitidos pelo conselho profissional competente, quando for o caso, que demonstrem capacidade operacional na execução de serviços similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior, bem como documentos comprobatórios emitidos na forma do § 3º do art. 84;

§ 1º A exigência de atestados restringir-se-á às parcelas de maior relevância ou valor significativo do objeto da licitação, assim consideradas aquelas que tenham valor individual igual ou superior a 4% (quatro por cento) do valor total estimado da contratação.

§ 2º Observado o disposto no caput e no § 1º, é admitida a exigência de atestados com quantidades mínimas de até 50% (cinquenta por cento) das parcelas a que se refere o § 1º, sendo vedadas limitações de tempo e locais específicos relativas aos atestados.

§ 3º Salvo na hipótese de contratação de obras e serviços de engenharia, as exigências a que se referem os incisos I e II do caput, a critério da Administração, poderão ser substituídas por outra prova de que o profissional ou a empresa possui conhecimento técnico e experiência prática na execução serviço de características semelhantes, hipótese em que as provas alternativas aceitáveis deverão ser previstas em regulamento.

§ 5º Em se tratando de serviços contínuos, o edital poderá exigir certidão ou atestado que demonstre que o licitante tenha executado serviços similares ao objeto da licitação, em períodos sucessivos ou não, por um prazo mínimo, que não poderá ser superior a 3 (três) anos.

§ 8º É admitida a exigência da relação dos compromissos assumidos pelo licitante que importem em diminuição da disponibilidade do pessoal técnico referido nos incisos I e III do caput..
Art. 67. A habilitação econômico-financeira visa a demonstrar a aptidão econômica do licitante para cumprir as obrigações decorrentes do futuro contrato, devendo ser comprovada de forma objetiva, por coeficientes e índices econômicos previstos no edital, devidamente justificados no processo licitatório, e será restrita à apresentação da seguinte documentação:

§ 3º É admitida a exigência da relação dos compromissos assumidos pelo licitante que importem em diminuição de sua capacidade econômico-financeira, excluídas parcelas já executadas de contratos firmados.

§ 4º A Administração, nas compras para entrega futura e na execução de obras e serviços, poderá estabelecer, no edital, a exigência de capital mínimo ou de patrimônio líquido mínimo equivalente a até 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação.

12. Dispensa de Licitação


Art. 73. É dispensável a licitação:


I – para contratação que envolva valores inferiores a R$ 100.000,00 
(cem mil reais), no caso de obras e serviços de engenharia ou de 
serviços de manutenção de veículos automotores;


II – para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 
(cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e compras;
13. Prazo contratual.


Art. 105. Os contratos de serviços e fornecimento contínuos poderão 
ser prorrogados sucessivamente, respeitada a vigência máxima 
decenal, desde que essa possibilidade esteja prevista em edital e que 
seja atestado pela autoridade competente que as condições e os preços 
permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação 
com o contratado ou a extinção contratual sem ônus para qualquer das 
partes.


Art. 113. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de 
acordo com as cláusulas avençadas e as normas desta Lei, respondendo 
cada uma pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.


§ 1° É proibido à Administração retardar imotivadamente a 
execução de obra ou serviço, ou de suas parcelas, inclusive na 
hipótese de posse de novo titular no órgão ou entidade 
contratante, ou do respectivo Chefe do Poder Executivo.

14. Cotas para deficientes/aprendizes


Art. 114. Ao longo de toda a execução do contrato, o contratado deverá 
cumprir a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência 
ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as reservas de 
cargos previstas em outras normas específicas.


Parágrafo único. Sempre que solicitado pela Administração, o 
contratado deverá comprovar o cumprimento da reserva de cargos a que 
se refere o caput, com a indicação dos empregados que preenchem 
referidas vagas
15. Cadastros Nacionais

Art. 159. Os órgãos e as entidades dos Poderes Executivo, Legislativo e 
Judiciário de todos os entes federativos deverão, no prazo máximo 15 
(quinze) dias úteis contados da aplicação, informar e manter 
atualizados os dados relativos à sanções por eles aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
(CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo federal.
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